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Lei Brasileira de Inclusão entra em vigor e beneficia 45 
milhões de pessoas

Sérgio Amaral/PSAI

Saiba mais

•	 Avanços trazidos pela LBI não impedem questionamentos 
técnicos e jurídicos

•	 Dispositivos vetados da LBI podem ser resgatados por novos 

projetos de lei

Janeiro de 2016 marca o início de um novo olhar sobre os 45 milhões de 
brasileiros com algum grau de deficiência. Entrou em vigor a Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI), também chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei 13.146/2015), que afirmou a autonomia e a capacidade desses cidadãos 
para exercerem atos da vida civil em condições de igualdade com as demais 
pessoas. Agora começa também a batalha para tornar realidade o rol de 
direitos garantidos pela nova lei.

A semente da LBI foi lançada no Congresso Nacional, 15 anos atrás, pelo 
então deputado federal Paulo Paim (PT-RS). Ao chegar ao Senado, ele 
reapresentou a proposta, que acabou resultando na Lei 13.146/2015. A 
tramitação na Câmara possibilitou à relatora, deputada federal Mara Gabrilli 
(PSDB-SP), ajustar o texto original às demandas dos movimentos sociais e 
aos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Decreto Legislativo 186/2008), que recomendava a eliminação de qualquer 
dispositivo que associasse deficiência com incapacidade.

— A LBI foi um grande avanço. Agora, entramos em um período de ajustes. 
O ideal é criar uma cultura de inclusão e derrubar barreiras que ainda 
existem. Ao se exercer os direitos previstos na lei, devem surgir casos de 
punição por discriminação e isso vai ter um efeito cultural e pedagógico 
positivo — comentou o consultor legislativo da área de Cidadania e Direitos 
Humanos do Senado, Felipe Basile.

As inovações trazidas pela nova lei alcançaram, entre outras, as áreas 
de saúde, educação, trabalho, assistência social, esporte, previdência e 
transporte. A seguir, destacam-se alguns dos avanços fundamentais para a 
conquista da autonomia na causa da deficiência.

Capacidade civil

Garantiu às pessoas com deficiência o direito de casar ou constituir união está-
vel e exercer direitos sexuais e reprodutivos em igualdade de condições com as 
demais pessoas. Também lhes foi aberta a possibilidade de aderir ao processo 
de tomada de decisão apoiada (auxílio de pessoas de sua confiança em decisões 
sobre atos da vida civil), restringindo-se a designação de um curador a atos re-
lacionados a direitos de ordem patrimonial ou negocial.

Inclusão escolar

Assegurou a oferta de sistema educacional inclusivo em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino. Estabeleceu ainda a adoção de um projeto pedagógico que 
institucionalize o atendimento educacional especializado, com fornecimento de 
profissionais de apoio. Proíbe as escolas particulares de cobrarem valores adi-
cionais por esses serviços.

Auxílio-inclusão
Criou benefício assistencial para a pessoa com deficiência moderada ou grave 
que ingresse no mercado de trabalho em atividade que a enquadre como segu-
rada obrigatória do Regime Geral de Previdência Social.

Discriminação, abandono e 
exclusão

Estabeleceu pena de um a três anos de reclusão, mais multa, para quem preju-
dicar, impedir ou anular o reconhecimento ou exercício de direitos e liberdades 
fundamentais da pessoa com deficiência.

Atendimento prioritário
Garantiu prioridade na restituição do Imposto de Renda aos contribuintes com 
deficiência ou com dependentes nesta condição e no atendimento por serviços 
de proteção e socorro.

Administração pública

incluiu o desrespeito às normas de acessibilidade como causa de improbidade 
administrativa e criou o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência (Cadastro-Inclusão), registro público eletrônico que irá reunir dados de 
identificação e socioeconômicos da pessoa com deficiência.

Esporte
Aumentou o percentual de arrecadação das loterias federais destinado ao es-
porte. Com isso, os recursos para financiar o esporte paralímpico deverão ser 
ampliados em mais de três vezes.

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/avancos-trazidos-pela-lbi-nao-impedem-questionamentos-tecnicos-e-juridicos
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/avancos-trazidos-pela-lbi-nao-impedem-questionamentos-tecnicos-e-juridicos
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/dispositivos-vetados-da-lbi-podem-ser-resgatados-por-novos-projetos-de-lei
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/dispositivos-vetados-da-lbi-podem-ser-resgatados-por-novos-projetos-de-lei
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Simone Franco | 21/01/2016, 09h16 - ATUALIZADO EM 21/01/2016, 11h28

Marcos Vergueiro/Secom-MT

Saiba mais

Lei Brasileira de Inclusão entra em vigor e beneficia 45 milhões de 
pessoas

Dispositivos vetados da LBI podem ser resgatados por novos projetos 
de lei

Apesar dos avanços trazidos pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), a 
essa fatia da população, alguns de seus dispositivos podem estar sujeitos 
a questionamentos de ordem técnica ou jurídica. A observação partiu do 
consultor legislativo da área de Cidadania e Direitos Humanos do Senado, 
Felipe Basile.

Ao mesmo tempo em que inovou ao reconhecer a autonomia e a 
capacidade civil das pessoas com deficiência, a norma pode criar 
embaraços, por exemplo, para quem tem algum tipo de transtorno mental 
— temporário ou permanente  — que impeça a expressão de sua vontade 
ou total compreensão da realidade a sua volta.

Basile está convencido de que a deficiência não deve, em regra, ser vista 
como um limitador ao exercício de atos da vida civil. Essa restrição só 
estaria caracterizada nos casos em que, comprovadamente, se constate 
discernimento insuficiente ou incapacidade de a pessoa manifestar sua 
própria vontade. E isso seja em decorrência de deficiência, enfermidade, 
menoridade ou outra causa.

O ponto crítico levantado pelo consultor remete a alteração específica 
promovida pela LBI no Código Civil. A nova lei estabelece que a pessoa 
com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas. O problema é que 
esse comando pode inviabilizar o apoio ou a representação de pessoas que 
sofram redução temporária ou duradoura em sua consciência ou condição 
de manifestar seus interesses.

— Friso que essas pessoas, com ou sem deficiência, podem sofrer graves 
prejuízos, pois há casos em que a presunção legal de absoluta capacidade 
contrastará com uma real inaptidão para formar ou manifestar a própria 
vontade, para compreender ou comunicar as condições de atos jurídicos 
e, consequentemente, para exercer direitos e cumprir obrigações — 
ponderou Basile.

Avaliação e voto

O consultor de Direitos Humanos também mostra reservas em relação 
a outras duas novidades trazidas pela LBI. Uma delas é a delegação de 
competência ao Poder Executivo para criar instrumentos de avaliação das 
diversas deficiências. Sua compreensão é de que isso poderia invalidar 

laudos e atestados já emitidos com base em normas correlatas anteriores.

— Idealmente, qualquer avaliação ou laudo deveria bastar para identificar 
a deficiência e permitir que a pessoa possa exercer direitos relativos à 
acessibilidade, ao atendimento prioritário, a ações afirmativas e à proteção 
contra a discriminação — considerou.

Basile antevê, com o novo comando, uma burocratização ainda maior 
no processo para reconhecimento de alguns direitos, como a isenção 
fiscal para compra de veículo conduzido ou que transporta pessoa com 
deficiência. Por outro lado, o controle do poder público para afastar o 
risco de fraudes ou abusos pode limitar o alcance de outros direitos, como 
o acesso à inclusão escolar, que deveriam se submeter a critérios menos 
excludentes.

Na visão do consultor, a formulação proposta para garantir o direito à 
participação na vida pública e política também é polêmica. Sua crítica se 
dirigiu ao dispositivo que admite, para o exercício do direito ao voto, a 
permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 
um acompanhante de sua escolha.

— Como está prevista, facilita a fraude eleitoral e a compra de votos. As 
pessoas com deficiência passam a estar mais expostas à ação de quem 
queira oferecer vantagens ou condicionar benefícios ao voto dirigido. 
Melhor seria garantir a oferta de tecnologias assistivas na votação, ou, 
no máximo, oferecer treinamento aos mesários, presumivelmente mais 
impessoais, para prestar auxílio — avaliou Basile.

Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado)

.........................................................................................................................................

Estatuto da Pessoa com Deficiência entra em vigor com ga-
rantia de mais direitos 
Agencia Brasil    www.agenciabrasil.ebc.com.br     02.01.2016 Paulo 

Victor Chagas – Repórter da Agência Brasil

Entra em vigor neste sábado (2) o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
que traz regras e orientações para a promoção dos direitos e liberdades 
dos deficientes com o objetivo de garantir a essas pessoas inclusão social 
e cidadania. A nova legislação, chamada de Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, garante condições de acesso a educação e saúde 
e estabelece punições para atitudes discriminatórias contra essa parcela da 
população.

Hoje no Brasil existem 45 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. 
A lei foi sancionada pelo governo federal em julho e passa a valer somente 
agora, 180 dias após sua publicação no Diário Oficial da União.

Menos abusos

Um dos avanços trazidos pela lei foi a proibição da cobrança de valores 
adicionais em matrículas e mensalidades de instituições de ensino privadas. 
O fim da chamada taxa extra, cobrada apenas de alunos com deficiência, 
era uma demanda de entidades que lutam pelos direitos das pessoas com 
deficiência.

Quem impedir ou dificultar o ingresso da pessoa com deficiência em planos 
privados de saúde está sujeito a pena de dois a cinco anos de detenção, 
além de multa. A mesma punição se aplica a quem negar emprego, recusar 
assistência médico-hospitalar ou outros direitos a alguém, em razão de sua 
deficiência.

Veto

Um trecho que foi vetado pela presidenta Dilma Rousseff na época de sua 
sanção, porém, gerou críticas. O projeto de lei aprovado pelos parlamentares 
obrigava empresas com menos de 100 funcionários a contratarem pelo 
menos uma pessoa com deficiência. Atualmente, a obrigação vale apenas 
para as empresas com 100 trabalhadores ou mais. O veto foi considerado 
pela deputada Mara Gabrilli (PSDB-SP), relatora da proposta na Câmara, 
uma “perda irreparável”.

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/lei-brasileira-de-inclusao-entra-em-vigor-e-beneficia-45-milhoes-de-brasileiros
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/lei-brasileira-de-inclusao-entra-em-vigor-e-beneficia-45-milhoes-de-brasileiros
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/dispositivos-vetados-da-lbi-podem-ser-resgatados-por-novos-projetos-de-lei
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/01/21/dispositivos-vetados-da-lbi-podem-ser-resgatados-por-novos-projetos-de-lei
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
www.agenciabrasil.ebc.com.br
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-07/lei-que-proibe-taxa-extra-para-alunos-com-deficiencia-atende-pedido-das-maes
http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-07/dilma-veta-cota-para-pessoa-com-deficiencia-em-empresas-com-ate-100
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Cotas

De acordo com o estatuto, as empresas de exploração de serviço de 
táxi deverão reservar 10% das vagas para condutores com deficiência. 
Legislações anteriores já previam a reserva de 2% das vagas dos 
estacionamentos públicos para pessoas com deficiência, mas a nova lei 
garante que haja no mínimo uma vaga em estacionamentos menores. Os 
locais devem estar devidamente sinalizados e os veículos deverão conter a 
credencial de beneficiário fornecida pelos órgãos de trânsito.

A legislação exige também que 10% dos dormitórios de hotéis e pousadas 
sejam acessíveis e que, ao menos uma unidade acessível, seja garantida.

Mais direitos

Outra novidade da lei é a possibilidade de o trabalhador com deficiência 
recorrer ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço quando receber 
prescrição de órtese ou prótese para promover sua acessibilidade.

Ao poder público cabe assegurar sistema educacional inclusivo, ofertar 
recursos de acessibilidade e garantir pleno acesso ao currículo em condições 
de igualdade, de acordo com a lei. Para escolas inclusivas, o Estado deve 
oferecer educação bilíngue, em Libras como primeira língua e português 
como segunda.

Edição: Denise Griesinger

.........................................................................................................................................

Mudanças no Processo de Interdição Civil 
2015-09-16

A partir de 06 de Janeiro de 2016, entra em vigor o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei 13.146/2015). Serão promovidas importantes 

mudanças na capacidade civil e no processo de interdição envolvendo 

o discernimento mental do indivíduo. A nova legislação procura dar 

um tratamento mais digno para que a pessoa nessa condição possa 

se integrar melhor na sociedade. Abaixo destacamos as principais 

alterações na esfera familiar.

Restrições à Curatela
O processo de interdição passará a ser 
medida de exceção e a restrição de 
direitos civis deverá durar o menor tempo 
possível (Art. 84). Os efeitos da curatela 
se restringirão aos direitos patrimoniais 
e negociais (Art. 85). O juiz para decidir 

este processo deverá se embasar em parecer de equipe multidisciplinar 
(Art. 114). Passará a ser permitida a Curatela Compartilhada, que já vinha 

sendo praticada pela Jurisprudência.

Capacidade Civil

Até agora, a pessoa com discernimento restrito era equiparada aos 

menores de 16 anos, de modo que estavam impossibilitados de praticar 

atos civis (Art. 3º do Código Civil). Com a nova lei, a pessoa portadora de 

sofrimento psíquico, antes denominada deficiente mental, agora será 

considerada plenamente capaz. Somente haverá restrição relativa da 

capacidade civil para aqueles que não puderem expressar sua vontade. 

A pessoa portadora de deficiência mental poderá, por exemplo, se casar, 

tanto expressando sua vontade ou através do seu curador (alterando o 

art. 1.550, § 2o, do Código Civil).

Tomada de Decisão Apoiada

Com a Interdição sendo medida excepcional, a regra passa a ser a 

Tomada de Decisão Apoiada, que se trata de um processo em que 

a pessoa com deficiência solicitará ao juiz que duas pessoas da sua 

confiança passem a lhe apoiar na prática dos atos da vida civil. Esses 

apoiadores prestarão compromisso judicial, deverão prestar contas e 

tornarão os atos incontestáveis perante terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
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Dependência Previdenciária

Para receber pensão por morte da previdência, o filho maior precisava 

ser declarado incapaz judicialmente. Com a nova lei (art. 101), não se 

fala em incapacidade ou de interdição judicial, bastará comprovar a 

existência de deficiência mental ou intelectual ou deficiência grave.

Conclusão

A existência de deficiência mental por si só não afetará a capacidade 

civil. A restrição relativa apenas ocorrerá quando impossibilitado de 

expressar a sua vontade, o que ainda permitirá a interdição judicial. Nas 

demais situações a pessoa poderá pedir o apoio para determinados atos, 

através de procedimento judicial. O terceiro que estiver negociando 

com a pessoa portadora de deficiência mental ou intelectual poderá se 

resguardar solicitando que apoiadores assinem o negócio jurídico (com 

a inclusão pela nova Lei do Art. 1783-A, § 5º do CC).

.........................................................................................................................................

Mulheres grávidas não podem mais optar pelo divórcio con-
sensual e em cartório 
07/04/2016Fonte: IBDFAM com informações do CNJ

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou, na última quarta-feira 
(06), que o divórcio ou separação por escritura pública não é possível 
quando a mulher está grávida. Até então, o divórcio ou a separação 
consensual em cartório só não eram permitidos se o casal tivesse filhos 
menores ou incapazes. O CNJ determinou a alteração na Resolução 
35/2007, que trata do procedimento. 

A alteração foi aprovada de forma unânime pelos conselheiros do CNJ 
na 9ª Sessão do Plenário Virtual. E resulta do trabalho da Comissão de 
Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, assim como do julgamento 
de um procedimento de competência de comissão, de relatoria do 
conselheiro Carlos Eduardo Dias.

Para Dias, permitir o procedimento nos cartórios, nesses casos, poderia 
gerar risco de prejuízo ao nascituro, que pode ter seus direitos violados 
— como no caso, por exemplo, da partilha de um bem comum com 
outro filho capaz.

Os conselheiros destacaram que os pais devem informar a gravidez 
nos casos em que ela ainda não estiver evidente, mas que não cabe 
ao tabelião investigar o fato, o que exigiria um documento médico e 

burocratizaria o processo.

“A alteração veio em boa hora”, diz ex-conselheiro

“Entendo que a intervenção do Poder Judiciário, através do CNJ, nesta 

questão se mostra legítima em razão do interesse indisponível do 

possível filho do casal que está se separando ou divorciando”, avalia 

o desembargador Guilherme Calmon Nogueira da Gama, membro do 

Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) e ex-conselheiro do 

CNJ.

A Resolução número 35 do CNJ era omissa quanto a esta hipótese, 

segundo Calmon, ensejando dúvidas na prática. “A alteração veio em 

boa hora”, diz.

Houve um caso concreto no estado de Minas Gerais, conta Calmon. 

O oficial de notas teve dúvidas a respeito da possibilidade de lavrar a 

escritura pública em razão da gravidez evidente de mulher que desejava 

o divórcio. O caso chegou ao conhecimento da corregedoria do Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais e, por isso, o tema foi levado para o CNJ.

“Recordo-me que apreciei o tema no procedimento instaurado e cheguei 

à mesma conclusão do CNJ. Neste caso realmente a Lei 11.441/07 não 

permite que haja separação ou divórcio consensual se houver interesse 

de filho menor. Com maior razão não pode haver a escritura quando 

houver nascituro”, reflete.

Para Calmon, a possibilidade de haver prejuízo ao nascituro é real, 

“principalmente no que se refere à divisão de bens de seus pais bem 

como no tema referente à guarda e visitação ou convivência com a 

criança que ainda nascerá”, destaca.

Intervenção excessiva

Para o juiz Rafael Rangel, membro do IBDFAM, apesar da alteração na 

Resolução seguir a mesma linha adotada pelo CPC de 2015 - que também 

não permite, em seu artigo 733, o divórcio consensual, a separação 

consensual e a extinção consensual de união estável, em cartório, 

havendo nascituro ou filhos incapazes - pode ser conflitante com um 

dos principais objetivos da nova legislação processual: prestigiar o 

descongestionamento do Poder Judiciário.

“Isso porque, ao impedir a pessoa de se valer desse meio adequado para 

solução de seu conflito simplesmente pelo fato de estar em estado de 

gestação, a Resolução acabará, por via transversa, obrigando essa mesma 

pessoa a adotar uma dentre duas alternativas: continuar convivendo 

com quem não mais deseja ou ter que submeter a apreciação do pedido 

ao Poder Judiciário”, explica.

O magistrado sugere que, “talvez seja melhor a Resolução passar 

a contemplar exceção à regra, para admitir que o casamento ou a 

sociedade conjugal sejam dissolvidos extrajudicialmente mesmo em 

havendo estado gravídico”, diz.

“Desde que haja comprovação de que as questões referentes ao nascituro 

já se encontram resolvidas ou em vias de se resolver judicialmente, a 

exemplo do que vem sendo feito por atos baixados pelas Corregedorias 

de diversos Estados, como o Espírito Santo, o Rio de Janeiro, São Paulo 

e Mato Grosso, nos casos de separação e divórcio de casais com filhos 

incapazes”.

“Acredito que possa estar sim havendo uma ingerência um pouco 

demasiada na vida privada dos cônjuges”, afirma Rangel. Ele explica que 

a gravidez pode ser algo que o casal em processo de dissolução conjugal 

não deseje tornar público naquele instante. Mas a Resolução determina 

que, “se não for algo evidente, deve ser declarado pelos cônjuges”.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
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“De mais a mais, a própria prova desse fato pode ser algo extremamente 

difícil e até constrangedor em algumas situações, já que a criança 

esperada pode não ser um “filho comum”, reflete.

Segundo o magistrado, a Resolução ainda deixou uma lacuna, pois não 

se refere aos cônjuges que se encontram em processo já avançado de 

adoção de filhos menores, “criando aparente distinção de tratamento a 

situações assemelhadas”.

Rafael Rangel destaca, ainda, que a partilha de bens, se ocorrida em 

vida, é algo que diz respeito somente ao casal e que os filhos não 

participam dessa divisão. Nesse sentido, o juiz considera que não há 

“risco de prejuízo ao nascituro”.

“Até mesmo dispositivos legais que impunham semelhante óbice, isto é, 

que prescreviam a vedação da homologação de acordo de separação/

divórcio por possível violação a direitos patrimoniais de filhos – Lei do 

Divórcio (6.515/1977), art. 34, §2º; Código Civil, art. 1.574, par. único – 

passaram a ser interpretados pela literatura e pelos tribunais em um 

sentido menos restrito, admitindo que o vínculo conjugal fosse desfeito e 

que apenas a discussão em torno da questão patrimonial fosse relegada 

à via judicial contenciosa. Por isso esse argumento, respeitosamente, 

não me convence”, afirma o magistrado.

Direitos do nascituro quanto ao patrimônio

O juiz Alberto Raimundo Gomes dos Santos, presidente do IBDFAM/

BA, concorda. Segundo ele, qualquer “exagero” dos pais com relação à 

distribuição do patrimônio, transferindo percentual significativamente 

superior ao outro filho capaz, poderá ser corrigido quando da partilha 

no Inventário. “Trazendo à colação a liberalidade realizada em vida para 

herdeiro necessário, de modo a apurar eventuais excessos e aplicar as 

necessárias reduções para equilíbrio dos quinhões”, afirma.

Para ele, também não há como justificar a modificação da resolução 
com base, apenas, na proteção dos direitos sucessórios do nascituro, 
visto que a legislação já apresenta mecanismos suficientes para garantir 
esses direitos.

“Observe-se que o nascituro já possui direito sucessório, porém este se 
constitui, apenas, em uma expectativa de direito, enquanto o autor da 
sucessão permanecer vivo. Do mesmo modo o direito persiste durante 
a vida do seu detentor”, diz.

Segundo Alberto Gomes dos Santos, não existe motivação para 
excessiva proteção Estatal do patrimônio dos cidadãos, “quando se 
tratarem de pessoas capazes e que deveriam dispor de seus bens 
conforme o seu arbítrio, sendo, por óbvio, necessário salvaguardar, no 
mínimo, o interesse de incapazes, evitando quaisquer prejuízos aos 
mesmos”.

Já o direito aos alimentos gravídicos, ou seja, verba recebida pela 
gestante, do genitor, para garantir as despesas de pré-natal, poderia ficar 
prejudicado em caso de divórcio consensual em cartório. “Os alimentos 
gravídicos, neste caso, poderiam ser objeto de negociação entre o casal 
e causar prejuízos ao nascituro”, diz. Portanto, segundo Alberto, “não se 
esgota a razão de ser da aludida alteração no fundamento estritamente 
patrimonial”.

.........................................................................................................................................

Mesmo condenado por tráfico, pai socioafetivo tem direito 
de adotar 
11/04/2016 Fonte: IBDFAM 

Não há que se fazer julgamento moral em adoção pronta. Com esse 

entendimento, a Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul determinou a 

adoção de um jovem de 17 anos pelo pai socioafetivo que cumpre pena 

por tráfico de drogas.

No caso, o homem passou a conviver com a mãe do jovem quando ela 

estava no sexto mês de gravidez e, desde então, auxilia na sua criação. 

Agora ele pedia o direito de adotar o filho de sua companheira, que 

não possui filiação paterna em seu registro civil. A genitora e o jovem 

concordaram com a adoção.

Conforme a decisão, a adoção está de acordo com o que prevê o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90) segundo o 

qual a adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o 

adotando e fundar-se em motivos legítimos. “Apresenta vantagens para 

o adotando na medida em que torna de direito uma situação de fato. 

Do depoimento do adotando, vê-se que ele tem o requerente como seu 

pai. Afinal, vive com o autor desde que nasceu – há 16 anos, estando já 

adaptado à convivência com o mesmo”.

Para a magistrada que julgou o caso, Luciane Buriasco Isquerdo, membro 

do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), o afeto prevaleceu 

sobre o julgamento moral. Isso porque, de acordo com o parecer do 

Ministério Público, a adoção não deveria ocorrer, pois o pretendente 

a pai foi condenado por tráfico. Segundo ela, neste caso a adoção já 

estava “pronta”, com o vínculo afetivo consolidado. No entanto, o caso 

seria diferente se o homem estivesse pretendendo ser habilitado para 

adoção.

“A discussão levantada no parecer era de se a Justiça pode ou não deixar 

um traficante adotar, e um traficante que envolveu esse adolescente no 

comércio da droga. É por certo reprovável a conduta e moralmente 

inadequado o pretendente à adoção, tanto que eu não o habilitaria à 

adoção, já que quando da habilitação tenho que aprovar ‘bons’ pais a 

crianças que não o escolheram e, sim, a Justiça. Mas no caso dos autos, 

a adoção estava pronta, o adolescente o tem por pai desde que nasceu. 

E mesmo que eu negasse o pedido seguiria tendo-o, sem direitos como 

auxílio reclusão ou pensão alimentícia”, diz.

Luciane afirma que eventual dano à formação desse jovem, por conviver 

com um traficante, já aconteceu. O jovem afirmou, em seu depoimento, 

que reconhece apenas o adotante como pai, e deseja ter o seu nome em 

seus documentos. “Criminosos também amam. Nesse caso, tanto o pai 

ama o filho como o filho ao pai. E isso prevaleceu ao meu julgamento 

pessoal de que esse pai não fosse um bom pai. Insisti bastante com 

o adolescente em seu depoimento, para ver se havia mesmo afeto, 

mesmo com toda essa situação do processo criminal”, conta.

Para a magistrada, o afeto prevalece a qualquer julgamento moral que 

se possa fazer da constituição de uma família. “As partes têm o direito 

de constituir famílias que eu pessoalmente não constituiria, mas não 

lhes posso negar que o façam, nem as consequências disso. Devo ter 
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em conta os valores das partes envolvidas, o diálogo travado entre elas, 

tanto nas causas de família, pensão por morte, como criminais. Este tem 

sido meu posicionamento”,

Perda do poder familiar não afasta deveres e direitos de 

paternidade reconhecida - Para a advogada Melissa Telles Barufi, 

presidente da comissão nacional de infância e juventude do IBDFAM, 

a decisão reconheceu uma situação já existente de fato. Segundo ela, a 

decisão é importante, principalmente, para assegurar ao jovem todos os 

direitos inerentes ao estado de filiação.

“A paternidade socioafetiva já existe, e foi consolidada desde o 

nascimento do menino. Assim, a adoção vem para regularizar a relação 

entre pai e filho, bem como para auferir todos os direitos oriundos do 

estado de filiação e os deveres oriundos do poder familiar”, diz.

No entanto, explica Melissa, deverá ser verificado, posteriormente, 

se não seria o caso de suspender o poder familiar desse pai que está 

cumprindo pena, visto que, o artigo 1.637 do Código Civil estabelece: 

suspende-se igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe 

condenados por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena 

exceda a dois anos de prisão. “Portanto, deverá ser verificado, num 

segundo momento, se não seria o caso de suspender o exercício do 

poder familiar, enquanto o pai estiver preso”, ressalta.

Ela destaca que mesmo não exercendo o poder familiar, caso haja 

suspensão ou destituição posterior, o reconhecimento da paternidade 

garante que o pai terá obrigações com o filho. “Uma futura destituição 

de poder familiar - pelo devido procedimento legal - não cessará, 

por exemplo, o direito a alimentos do jovem adotado, e também não 

extinguirá os direitos sucessórios do menino em relação ao pai. O pai 

sim perde os direitos sobre o filho. Isso porque, a extinção do poder 

familiar não extinguirá com o parentesco, permanecendo assim o dever 

de prestar alimentos pelo vínculo de parentesco, e o direito sucessório 

do filho em relação ao pai, conforme entendimento doutrinário”, diz.

O jovem terá o nome do pai e avós paternos nos documentos pessoais.

.........................................................................................................................................

Rio de Janeiro registra mais uma união poliafetiva 
06/04/2016Fonte: IBDFAM

O funcionário público Leandro Jonattan da Silva Sampaio, de 33 anos, 

se uniu oficialmente a duas mulheres na última sexta-feira (1º), no 15º 

Ofício de Notas, na Barra da Tijuca, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Trata-se da primeira união estável poliafetiva entre um homem e 

duas mulheres registrada no estado. Segundo informações do jornal 

“O Globo”, Leandro, Thaís e Yasmin decidiram oficializar a união para 

regularizar questões previdenciárias e de plano de saúde.

A tabeliã Fernanda de Freitas Leitão, do 15º Ofício de Notas, é a 

responsável pelo registro de duas escrituras desse tipo. A primeira, 

uma união entre três mulheres, em outubro de 2015, e a de Leandro, 

Thaís e Yasmin. Ela explica os fundamentos que devem ser observados 

na lavratura da escritura pública de união poliafetiva. “Princípio da 

afetividade, como novo pilar do Direito de Família. O princípio da 

dignidade da pessoa humana, da personalidade, da autonomia da 

vontade, da não-discriminação e, por fim, o silêncio normativo, pois no 

âmbito do Direito Privado, tudo o que não é proibido é permitido”, diz.

Segundo ela, estes fundamentos convergem para a compreensão do 

conceito de família como algo plural e aberto nos dias de hoje. “Além 

disso, a união deve ser pública, contínua e duradoura, com objetivo de 

formar família, e as partes devem ser maiores e capazes, não havendo 

nenhum dos impedimentos constantes do art. 1.521, do Código Civil”, 

ressalta.

Para Fernanda, o ordenamento jurídico brasileiro não estava “preparado” 

para essas situações. No entanto, isso não significa que não é permitido. 

“Dizer que o nosso ordenamento jurídico não permite esse tipo de união 

é imaginar que o legislador pátrio pensou nessa situação e a proibiu, o 

que, a meu ver, absolutamente não aconteceu”, assegura.

Poliamor ou poligamia?

A poligamia é uma forma de relacionamento entre duas ou mais pessoas, 

podendo ser a poliginia (quando o homem tem mais de uma mulher ou 

companheira) ou poliandria (quando a mulher tem mais de um marido 

ou companheiro). A maior parte das nações que aceitam a poligamia se 

concentra na África, região de forte influência da religião muçulmana.

Fernanda Leitão explica que a união poliafetiva não se trata de uma 

relação poligâmica. A diferença, segundo ela, está na formação 

de vários – poligamia – ou de somente um núcleo familiar – união 

poliafetiva. “Reitere-se que não há entre esses núcleos poligâmicos 

que conhecemos a noção de unidade, de concomitância. Na verdade, 

são diversos núcleos familiares que dividem o mesmo teto ou em lares 

diversos”, diz.

Ela conta que, neste caso, um homem e duas mulheres compareceram 

ao cartório para tornar pública a relação, declarando que convivem sob 

o mesmo teto há três anos, com objetivo de formar família e de terem 

filhos em comum. Além disso, provaram que são maiores, capazes e que 

não existe para a união deles qualquer impedimento que haveria para o 

casamento, de acordo com o artigo 1.521 do Código Civil. “Enfim, nada 

mais comum do que uma família tradicional. Eles não têm uma relação 

aberta; ao contrário, são monogâmicos, formando um único e sólido 

núcleo familiar. Eis aí a grande diferença”, garante.

Oficialização

Segundo o advogado Marcos Alves da Silva, membro do Instituto 

Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), nenhum notário ou tabelião, 

no Brasil, poderia se recusar a fazer Escritura Pública de Contrato de 

União Estável entre mais de duas pessoas.

A razão é simples, afirma o advogado. A existência de contrato 

estabelecido entre os companheiros não é requisito para configuração 

de união estável. “O contrato constitui mera faculdade estabelecida 

pela lei, para que, por meio dele, os companheiros possam definir os 

efeitos patrimoniais da união entre eles estabelecida, conforme dispõe 

o artigo 1.725 do Código Civil.

Ele explica que o contrato pode ser celebrado por escritura pública ou 

por instrumento particular e que ambos têm o mesmo valor jurídico. “A 

escritura pública tem apenas a vantagem da certeza, da autenticidade, 
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isto é, da fé pública”, afirma. “Não é o contrato que constitui a união 

estável”, ressalta.

O advogado garante que qualquer pessoa pode comparecer a um 

cartório e solicitar que uma declaração sua seja reduzida a termo, 

por Escritura Pública. “O notário não pode negar-se a prestar esse 

serviço”, diz. No entanto, explica Marcos Alves, os efeitos jurídicos dessa 

declaração irão depender do entendimento do Poder Judiciário quando 

for provocado.

Reconhecimento

“O problema é não ver, não reconhecer, isto é, negar o status jurídico de 

família a esse tipo de união”, afirma o advogado Marcos Alves.

Para ele, não existem razões para se negar o reconhecimento jurídico a 

uma família ou conjugalidade. “Presentes os requisitos da afetividade, 

publicidade, continuidade, durabilidade e a intenção de constituição de 

família, não importa a estrutura que tome a família”, diz.

A forma como uma família vai se constituir não é questão que diz 

respeito ao Estado, afirma Marcos Alves. O Estado só tem legitimidade 

para interferir no âmbito da família para assegurar a liberdade e o 

respeito àqueles que integram o núcleo familiar, especialmente os 

que se encontram em situação de vulnerabilidade, como as crianças e 

os idosos. “Fora dessas circunstâncias, deve prevalecer o que dispõe o 

próprio Código Civil - que é retrógrado em muitos aspectos, mas, neste 

ponto, é de grande valor: ‘É defeso a qualquer pessoa, de direito público 

ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família’ (CC, 

art. 1.513)”.

Neste sentido, segundo ele, a doutrina e a jurisprudência têm 

apontado na direção da “maximização” da liberdade. “Se no campo 

das titularidades, das relações contratuais ou das relações de consumo 

a intervenção reguladora do Estado se faz cada vez mais presente e 

necessária, nas situações subjetivas existenciais tem prevalecido o 

entendimento da expansão da liberdade e da autodeterminação das 

pessoas”, destaca.

O advogado acredita que há, no Judiciário brasileiro, resistência ao 

reconhecimento de famílias estranhas ao protótipo estabelecido 

pelo casamento. “Note-se que a própria concepção jurídica da família 

formada da união estável constitui um arremedo de casamento”, diz. 

Isso porque “o casamento ainda persiste no imaginário e no senso 

comum dos juristas como o grande e único protótipo de família”. Para 

ele, quanto mais o arranjo familiar se distanciar do modelo, maior 

dificuldade encontrará para ser abarcado e reconhecido como família 

merecedora de tutela jurídica.

No entanto, ele reconhece os avanços do Judiciário com as questões 

de família. “Se estivéssemos a depender exclusivamente do Legislativo, 

até hoje as uniões homoafetivas não teriam sido reconhecidas como 

entidade familiar; muito menos chegaríamos ao casamento entre 

pessoas do mesmo sexo, como atualmente ocorre”.

O advogado destaca a necessidade de uma construção “autóctone” de 

união estável, desapegada do modelo do casamento. “É uma pena que 

a legislação, a doutrina e a jurisprudência não tenham ainda atentado 

para essa necessidade premente. O Direito tem o seu próprio tempo. 

Sopesar, agir com prudência, com parcimônia, é próprio dos Tribunais. A 

doutrina, isto é, a construção teórica do Direito, porém, deve lançar luzes 

sobre os novos caminhos a serem percorridos. Deve ser vanguardista 

sem, contudo, ingressar na exaltação da novidade pela mera novidade. 

Repito: a nova racionalidade instaurada pela Constituição Federal 

de 1988 em relação à compreensão da família ainda está a produzir 

reverberações. O novo paradigma abre enorme leque de possibilidades 

para responder às demandas contemporâneas”, reflete.

........................................................................................................................................

CNMP aprova recomendação sobre atuação do MP no com-
bate à alienação parental 
Publicado em 05 de Abril de 2016

O Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) aprovou, 
nesta terça-feira, 5 de abril, a Proposta de Recomendação que dispõe sobre 
à atuação do Ministério Público Brasileiro no combate à alienação parental, 
prática que compromete o direito à convivência familiar da criança e do 
adolescente. A decisão foi tomada por unanimidade.

A proposta foi apresentada pelo conselheiro Walter de Agra, presidente 
da Comissão da Infância e Juventude do CNMP, na sessão última sessão do 
ano passado, dia 15/12. O processo foi relatado pelo conselheiro Leonardo 
Carvalho (na foto, à direita).

De acordo com o voto do relator, a recomendação objetiva chamar a 
atenção do Ministério Público para a alienação parental, um problema 
grave e recorrente no cotidiano brasileiro que causa prejuízos significativos 
a crianças e adolescentes, especialmente por se tratarem de indivíduos que 
se encontram ainda em fase de desenvolvimento de personalidade.

Entre as medidas previstas na recomendação estão: a inclusão do tema nos 
cursos de formação e atualização de membros do Ministério Público; o apoio 
e fomento da atuação de membros na defesa de crianças, adolescentes, 
portadores de deficiência, interditados e incapazes no que concerne ao 
combate à alienação parental; a realização de ações coordenados para a 
conscientização de pais sobre os prejuízos da alienação e os benefícios da 
guarda compartilhada; e o desenvolvimento de projetos com a finalidade 
de conscientização pública da guarda compartilhada como forma de evitar 
a alienação parental.

Veja aqui a proposta.

Foto: Sérgio Almeida (Ascom/CNMP).

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2016/01_Janeiro_Marco/Noticias/PROPOSTA_DE_RECOMENDACAO.pdf
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É o fim da interdição? Artigo de Pablo Stolze Gagliano 
Publicado por Flávio Tartuce - 2 semanas atrás

1. Introdução

Ainda será sentido o profundo impacto da Lei 13.146 de 06 de julho de 

2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência -, a partir, especialmente, da 

jurisprudência que se formará ao longo dos próximos anos.

Esta Lei, como já tive a oportunidade de observar[1], nos termos do 

parágrafo único do seu art. 1º, tem como base a Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 

no 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 

previsto no § 3o do art. 5o da Constituição da Republica Federativa 

do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de 

agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.

Pela amplitude do alcance de suas normas, o Estatuto traduziu uma 

verdadeira conquista social, ao inaugurar um sistema normativo 

inclusivo, que homenageia o princípio da dignidade da pessoa humana 

em diversos níveis.

A partir de sua entrada em vigor, a pessoa com deficiência - aquela que 

tem impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, nos termos do seu art. 2º - não deve ser mais tecnicamente 

considerada civilmente incapaz, na medida em que os arts. 6º e 84, 

do mesmo diploma, deixam claro que a deficiência não afeta a plena 

capacidade civil da pessoa.

Ainda que, para atuar no cenário social, precise se valer de institutos 

assistenciais e protetivos como a tomada de decisão apoiada ou a 

curatela, a pessoa deve ser tratada, em perspectiva isonômica, como 

legalmente capaz.

Por óbvio, uma mudança desta magnitude - verdadeira “desconstrução 

ideológica” - não se opera sem efeitos colaterais, os quais exigirão um 

intenso esforço de adaptação hermenêutica[2].

Mas, certamente, na perspectiva do Princípio da Vedação ao Retrocesso, 

lembrando Canotilho, a melhor solução será alcançada.

O que não aceito é desistir desta empreitada, condenando o Estatuto 

ao cadafalso da indiferença em virtude de futuras dificuldades 

interpretativas.

2. O Estatuto e a Capacidade Civil

Como salientei, com a entrada em vigor do Estatuto, a pessoa com 

deficiência - aquela que tem impedimento de longo prazo, de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, nos termos do art. 2º - não deve 

ser mais tecnicamente considerada civilmente incapaz, na medida em 

que os arts. 6º e 84, do mesmo diploma, deixam claro que a deficiência 

não afeta a plena capacidade civil da pessoa:

Art. 6o A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, 

inclusive[3]para:

I - casar-se e constituir uniã

o estável;

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a 

informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante 

ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de 

sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas.

Esse último dispositivo é de clareza meridiana: a pessoa com deficiência 

é legalmente capaz, ainda que pessoalmente não exerça os direitos 

postos à sua disposição.

Poder-se-ia afirmar, então, que o Estatuto inaugura um novo conceito 

de capacidade, paralelo àquele previsto no art. 2º do Código Civil[4]?

Em meu sentir, não há um novo conceito, voltado às pessoas com 

deficiência, paralelo ao conceito geral do Código Civil.

Se assim o fosse, haveria um viés discriminatório que a nova Lei 

exatamente pretende acabar.

Em verdade, o conceito de capacidade civil foi reconstruído e ampliado.

Com efeito, dois artigos matriciais do Código Civil foram reestruturados.

O art. 3º do Código Civil, que dispõe sobre os absolutamente incapazes, 

teve todos os seus incisos revogados, mantendo-se, como única 

hipótese de incapacidade absoluta, a do menor impúbere (menor de 

16 anos).

O art. 4º, por sua vez, que cuida da incapacidade relativa, também sofreu 

modificação. No inciso I, permaneceu a previsão dos menores púberes 

(entre 16 anos completos e 18 anos incompletos); o inciso II, por sua 

vez, suprimiu a menção à deficiência mental, referindo, apenas, “os 

ébrios habituais e os viciados em tóxico”; o inciso III, que albergava “o 

excepcional sem desenvolvimento mental completo”, passou a tratar, 

apenas, das pessoas que, “por causa transitória ou permanente, não 

possam exprimir a sua vontade”; por fim, permaneceu a previsão da 

incapacidade do pródigo.

Nesse contexto, faço uma breve reflexão.

Não convence inserir as pessoas sujeitas a uma causa temporária ou 

permanente, impeditiva da manifestação da vontade (como aquela que 

esteja em estado de coma), no rol dos relativamente incapazes.

Se não podem exprimir vontade alguma, a incapacidade não poderia 

ser considerada meramente relativa.

A impressão que tenho é a de que o legislador não soube onde situar a 

norma.

Melhor seria, caso não optasse por inseri-lo no próprio artigo art. 3º (que 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm
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cuida dos absolutamente incapazes), consagrar-lhe dispositivo legal 

autônomo.

Considerando-se o sistema jurídico tradicional, vigente por décadas, no 

Brasil, que sempre tratou a incapacidade como um consectário quase 

inafastável da deficiência, pode parecer complicado, em uma leitura 

superficial, a compreensão da recente alteração legislativa.

Mas uma reflexão mais detida é esclarecedora.

Em verdade, o que o Estatuto pretendeu foi, homenageando o 

princípio da dignidade da pessoa humana, fazer com que a pessoa 

com deficiência deixasse de ser “rotulada”como incapaz, para ser 

considerada - em uma perspectiva constitucional isonômica - dotada 

de plena capacidade legal, ainda que haja a necessidade de adoção de 

institutos assistenciais específicos, como a tomada de decisão apoiada[5] 

e, extraordinariamente, a curatela, para a prática de atos na vida civil.

3. O Estatuto e a Curatela

De acordo com este novo diploma, a curatela, restrita a atos relacionados 

aos direitos de natureza patrimonial e negocial, passa a ser uma medida 

extraordinária (art. 85):

Art. 85.A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de 

natureza patrimonial e negocial.

§ 1o A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à 

sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao 

trabalho e ao voto.

§ 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da 

sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os interesses 

do curatelado.

§ 3o No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear 

curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza 

familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. (grifei)

Note-se que a lei não diz que se trata de uma medida”especial”, mas 

sim,”extraordinária”, o que reforça a sua excepcionalidade.

E, se é uma medida extraordinária, é porque existe uma outra via 

assistencial de que pode se valer a pessoa com deficiência - livre do 

estigma da incapacidade - para que possa atuar na vida social: a”tomada 

de decisão apoiada”, processo pelo qual a pessoa com deficiência elege 

pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos 

e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada 

de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e 

informações necessários para que possa exercer sua capacidade.

Pessoas com deficiência e que sejam dotadas de grau de discernimento 

que permita a indicação dos seus apoiadores, até então sujeitas a uma 

inafastável interdição e curatela geral, poderão se valer de um instituto 

menos invasivo em sua esfera existencial.

Note-se que, com isso, a autonomia privada projeta as suas luzes em 

recantos até então inacessíveis.

4. É o Fim da Interdição?

Afinal, o Estatuto pôs fim à interdição?

É preciso muito cuidado no enfrentamento desta questão.

O Prof. Paulo Lôbo, em excelente artigo[6], sustenta que, a partir da 

entrada em vigor do Estatuto,”não há que se falar mais de ‘interdição’, 

que, em nosso direito, sempre teve por finalidade vedar o exercício, pela 

pessoa com deficiência mental ou intelectual, de todos os atos da vida 

civil, impondo-se a mediação de seu curador. Cuidar-se-á, apenas, de 

curatela específica, para determinados atos”.

Esta afirmação deve ser adequadamente compreendida.

Explico o meu ponto de vista.

Na medida em que o Estatuto é expresso ao afirmar que a curatela é 

extraordinária e restrita a atos de conteúdo patrimonial ou econômico, 

desaparece a figura da”interdição completa”e do”curador todo-

poderoso e com poderes indefinidos, gerais e ilimitados”.

Mas, por óbvio, o procedimento de interdição (ou de curatela)[7] 

continuará existindo, ainda que em uma nova perspectiva, limitada 

aos atos de conteúdo econômico ou patrimonial, como bem acentuou 

Rodrigo da Cunha Pereira. [8]

É o fim, portanto, não do” procedimento de interdição”, mas sim, 

do standardtradicional da interdição, em virtude do fenômeno da 

“flexibilização da curatela”, anunciado por Célia Barbosa Abreu[9].

Vale dizer, a curatela estará mais “personalizada”, ajustada à efetiva 

necessidade daquele que se pretende proteger.

Aliás, fixada a premissa de que o procedimento de interdição subsiste, 

ainda que em uma nova perspectiva, algumas considerações merecem 

ser feitas, tendo em vista a entrada em vigor do novo Código de 

Processo Civil.

Flávio Tartuce[10], com propriedade, ressalta a necessidade de se 

interpretar adequadamente o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

e o CPC-15, para se tentar amenizar os efeitos de um verdadeiro 

“atropelamento legislativo”.

E a tarefa não será fácil, na medida em que o novo CPC já surgirá com 

muitos dispositivos atingidos pelo Estatuto.

Dou como exemplo o artigo do Código Civil que trata da legitimidade 

para promover a interdição (art. 1.768), revogado pelo art. 747 do CPC-

15.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, por seu turno, ignorando a 

revogação do dispositivo pelo novo CPC - observou Fredie Didier Jr.[11] 

- acrescentou-lhe um novo inciso (art. 1.768, IV, CC), para permitir que a 

própria pessoa instaure o procedimento de curatela.

Certamente, a conclusão a se chegar é no sentido de que o art. 747 do 

CPC vigorará com este novo inciso.

Será um intenso exercício de hermenêutica que deverá ser guiado 

sempre pelo bom senso.

5. O Estatuto e as Interdições em Curso

Para bem compreendermos este ponto, é necessária uma incursão na 
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Teoria Geral do Direito Civil.

Isso porque o Estatuto alterou normas que dizem respeito ao “status”da 

pessoa natural, tema sobre o qual já tivemos a oportunidade de escrever:

“O estado da pessoa natural indica sua situação jurídicanos contextos 

político, familiar e individual.

Com propriedade, ensina ORLANDO GOMES que ‘estado (status), em direito 

privado,é noção técnica destinada a caracterizar a posição jurídica da 

pessoa no meio social’.

Seguindo a diretriz traçada pelo mestre baiano, três são as espé¬cies de 

estado:

a) estado político —categoria que interessa ao Direito Constitucional, e que 

classifica as pessoas em nacionais e estrangeiros. Para tanto, leva-se em 

conta a posição do indivíduo em face do Estado;

b) estado familiar — categoria que interessa ao Direito de Família, 

considerando as situações do cô

njuge e do parente. A pessoa poderá ser casada, solteira, viúva, divorciada 

ou judicialmente separada, sob o prisma do direito matrimonial. Quanto 

ao parentesco, vinculam-se umas às outras, por con¬sanguinidade ou 

afinidade, nas linhas reta ou colateral. O estado familiar leva em conta a 

posição do indivíduo no seio da família. Note-se que, a despeito de a união 

estável também ser considerada entidade familiar, desconhece-se o estado 

civil de ‘concubino ou convivente’, razão pela qual não se deve inserir essa 

condição na presente categoria;

c) estado individual — essa categoria baseia-se na condição física do 

indivíduo influente em seu poder de agir. Considera-se, portanto, a idade, o 

sexo e a saúde. Partindo-se de tal estado, fala-se em menor ou maior, capaz 

ou incapaz, homem ou mulher”.[12]

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, como dito, alterou normas 

reguladoras de um aspecto fundamental do “estado individual” da 

pessoa natural: a sua capacidade.

E, tais normas, por incidirem na dimensão existencial da pessoa física, 

têm eficácia e aplicabilidade imediatas.

Com efeito, estando em curso um procedimento de interdição - ou 

mesmo findo - o interditando (ou interditado) passa a ser considerado, a 

partir da entrada em vigor do Estatuto, pessoa legalmente capaz.

Mas, como analisamos linhas acima, é importante observar que 

a interdição e a curatela - enquanto “procedimento”e “instituto 

assistencial”, respectivamente - não desapareceram, havendo, em 

verdade, experimentado uma flexibilização.

Vale dizer, não sendo o caso de se converter o procedimento de 

interdição em rito de tomada de decisão apoiada, a interdição em curso 

poderá seguir o seu caminho, observados os limites impostos pelo 

Estatuto, especialmente no que toca ao termo de curatela, que deverá 

expressamente consignar os limites de atuação do curador, o qual 

auxiliará a pessoa com deficiência apenas no que toca à prática de atos 

com conteúdo negocial ou econômico.

O mesmo raciocínio é aplicado no caso das interdições já concluídas.

Não sendo o caso de se intentar o levantamento da interdição ou se 

ingressar com novo pedido de tomada de decisão apoiada, os termos 

de curatela já lavrados e expedidos continuam válidos, embora a sua 

eficácia esteja limitada aos termos do Estatuto, ou seja, deverão ser 

interpretados em nova perspectiva, para justificar a legitimidade e 

autorizar o curador apenas quanto à prática de atos patrimoniais.

Seria temerário, com sério risco à segurança jurídica e social, considerar, 

a partir do Estatuto, “automaticamente” inválidos e ineficazes os 

milhares - ou milhões - de termos de curatela existentes no Brasil.

Até porque, como já salientei, mesmo após o Estatuto, a curatela não 

deixa de existir.

Finalmente, merece especial referência a previsão da denominada 

“curatela compartilhada”, constante no art. 1.775-A do Código Civil, 

alterado pelo novo diploma estatutário: “Na nomeação de curador 

para a pessoa com deficiência, o juiz poderáestabelecer curatela 

compartilhada a mais de uma pessoa.”

Trata-se de uma previsão normativa muito interessante que, em 

verdade, tornará oficial uma prática comum.

Por vezes, no seio de uma família, mais de um parente, além do próprio 

curador, conduz a vida da pessoa com deficiência, dispensando-lhe os 

necessários cuidados.

Pois bem.

O novo instituto permitirá, no interesse do próprio curatelado, a 

nomeação de mais de um curador, e, caso haja divergência entre eles, 

caberá ao juiz decidir, como ocorre na guarda compartilhada.

6. Conclusão

Certamente, o impacto do novo diploma se fará sentir em outros ramos 

do Direito brasileiro, inclusive no âmbito processual.

Destaco, a título ilustrativo, o art. 8º da Lei 9.099 de 1995, que impede 

o incapaz de postular em Juizado Especial. A partir da entrada em vigor 

do Estatuto, certamente perderá fundamento a vedação, quando se 

tratar de demanda proposta por pessoa com deficiência.

Penso que a nova Lei veio em boa hora, ao conferir um tratamento mais 

digno às pessoas com deficiência.

Verdadeira reconstrução valorativa na tradicional tessitura do sistema 

jurídico brasileiro da incapacidade civil.

Mas o grande desafio é a mudança de mentalidade, na perspectiva de 

respeito à dimensão existencial do outro.

Ciente de que há sérios desafios de interpretação a enfrentar, rogo que 

a doutrina e a jurisprudência extraiam do Estatuto o que há nele de 

melhor, valorizando o seu sentido, a sua utilidade e o seu fim.

“Juristas inteligentíssimos”, adverte Posner,” podem criar estruturas 

doutrinarias complexas que, embora engenhosas e até, em certo sentido, 

acuradas, não têm utilidade social”[13].

Mais do que leis, precisamos mudar a forma de percebermos o outro, 

enquanto expressões do nosso próprio eu.
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Só assim compreenderemos a dignidade da pessoa humana em toda 

sua plenitude.

Pablo Stolze

Juiz de Direito. Mestre em Direito Civil pela PUC-SP, tendo obtido nota dez 

em todos os créditos cursados, nota dez na dissertação, com louvor, e 

dispensa de todos os créditos para o doutorado. Membro da Academia de 

Letras Jurídicas da Bahia e da Academia Brasileira de Direito Civil. Professor 

da Universidade Federal da Bahia e da Rede LFG.
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Estatuto da Pessoa com Deficiência altera regime civil das 
incapacidades 
20 de julho de 2015, 10h41

Por Maurício Requião

É com grande prazer que realizo minha primeira contribuição para 

esta prestigiosa coluna, fruto da Rede de Pesquisa de Direito 

Civil Contemporâneo, abordando tema de tamanha atualidade e 

importância.

Publicou-se em 07 de julho de 2015 a Lei 13.146/2015, Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, também nomeada de Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, com vacatio legis de 180 dias. Traz o Estatuto 

diversas garantias para os portadores de deficiência de todos os 

tipos, com reflexos nas mais diversas áreas do Direito. Nesta coluna o 

que se abordará é a importante mudança que provoca no regime das 

incapacidades do Código Civil brasileiro, no que toca ao portador de 

transtorno mental[1].

Historicamente no direito brasileiro, o portador de transtorno mental foi 

tratado como incapaz. Com algumas variações de termos e grau, assim 

foi nas Ordenações Filipinas, no Código Civil de 1916 e também no atual 

Código Civil de 2002, até o presente momento. Sob a justificativa da 

sua proteção foi ele rubricado como incapaz, com claro prejuízo à sua 

autonomia e, muitas vezes, dignidade[2].

Desnecessário grande esforço para mostrar como o portador de 

transtorno mental foi tratado como cidadão de segunda classe, 

encarcerado sem julgamento, submetido a tratamentos sub-humanos. 

As narrativas sobre o Colônia[3] valem por todas, e a elas remete-se o 

leitor que quiser se inteirar sobre as atrocidades que já foram cometidas 

por aqueles que se encontravam no dever de atuar como guardiões dos 

portadores de transtorno mental. Realiza-se tal ressalva para que não 

se pense que surgem do éter as mudanças operadas pelo Estatuto. São, 

ao contrário, fruto de ações do Movimento de Luta Antimanicomial e da 

reforma psiquiátrica, que encontram suas raízes formais no Brasil mais 

fortemente a partir da década de 1980[4].

Feito este breve introito, pode-se passar ao ponto central desta coluna, 

que é a modificação do regime das incapacidades no atual Código, 

por conta do Estatuto. Em resumo, retirou-se o portador de transtorno 

mental da condição de incapaz, com a revogação de boa parte dos 

artigos 3º e 4º, que passarão a ter a seguinte redação:

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 

da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);

II - (Revogado);

III - (Revogado).

“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os 

exercer:

.....................................................................................

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 

exprimir sua vontade;

.............................................................................................

Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por 

legislação especial.”

Assim, o fato de um sujeito possuir transtorno mental de qualquer 

natureza, não faz com que ele, automaticamente, se insira no rol 

dos incapazes. É um passo importante na busca pela promoção da 

igualdade dos sujeitos portadores de transtorno mental, já que se 

dissocia o transtorno da necessária incapacidade. Mas é também 

uma grande mudança em todo o sistema das incapacidades, que 

merece cuidadosa análise.

A mudança apontada não implica, entretanto, que o portador de 

transtorno mental não possa vir a ter a sua capacidade limitada para 

a prática de certos atos. Mantém-se a possibilidade de que venha ele 

a ser submetido ao regime de curatela. O que se afasta, repise-se, é a 

sua condição de incapaz. Esta determinação da nova lei, aliás, reforça 
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entendimento que já se havia defendido em tese de doutorado, 

sobre a necessária distinção entre transtorno mental, incapacidade 

e curatela.

A avaliação de existência de transtorno mental é algo que cabe ao 

campo médico, ou da psicanálise, sendo mais comumente objeto 

de estudo da psiquiatria e da psicopatologia. Os diagnósticos de 

transtorno mental na medicina costumam atualmente ser feitos com 

base no Diagnostic and Statistic Manual of Mental Disorders (DSM), 

documento formulado pela Associação Americana de Psiquiatria, 

que se encontra atualmente na sua quinta edição (DSM 5), publicada 

oficialmente em 18 de maio de 2013.

Destaque-se que diversas são as críticas feitas a tal documento[5], 

dada a amplitude de quadros que lá são alvo de diagnóstico, de 

modo que, dificilmente, um sujeito transcorrerá sua vida sem que em 

qualquer momento tenha possuído algum transtorno. O colunista 

e o próprio leitor, muito possivelmente, se encontram neste exato 

momento acometidos de algum dos transtornos lá descritos. 

Assim, não há relação necessária entre o sujeito ser portador de 

um transtorno mental e não possuir capacidade cognitiva ou de 

discernimento.

A incapacidade, por sua vez, é categoria jurídica, estado civil aplicável 

a determinados sujeitos por conta de questões relativas ao seu status 

pessoal. Pode decorrer tanto da simples inexperiência de vida, como 

por conta de circunstâncias outras, tais como o vício em drogas de 

qualquer natureza. Dentre estas circunstâncias, até a chegada do 

Estatuto que ora se discute, encontrava-se o transtorno mental, sob 

as mais diversas denominações (enfermidade ou deficiência mental, 

excepcionais sem desenvolvimento mental completo). Independe a 

incapacidade de decretação judicial. Enquadrando-se o sujeito numa 

das hipóteses previstas no suporte fático normativo, é ele incapaz 

e, portanto, ao menos de algum modo limitado na prática dos seus 

atos.

Já a curatela, que se estabelece a partir do processo de interdição, 

visa determinar os limites da incapacidade do sujeito para a prática 

de certos atos, bem como constituir um curador que venha a 

representá-lo ou assisti-lo nos atos jurídicos que venha a praticar. E 

é justamente sobre a curatela e a interdição que se faz sentir grande 

reflexo na mudança do sistema das incapacidades no Código Civil.

Isto porque a regra passa a ser a garantia do exercício da capacidade 

legal por parte do portador de transtorno mental, em igualdade de 

condições com os demais sujeitos (artigo 84, Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). A curatela passa a ter o caráter de medida excepcional, 

extraordinária, a ser adotada somente quando e na medida em que 

for necessária. Tanto assim que restaram revogados os incisos I, 

II e IV, do artigo 1.767, do Código Civil, em que se afirmava que os 

portadores de transtorno mental estariam sujeitos à curatela. Não 

mais estão;podem estar, e entender o grau de tal mudança é crucial.

Diz textualmente a nova lei (artigo 84, parágrafo 3º) que a curatela 

deverá ser “proporcional às necessidades e às circunstâncias de 

cada caso, e durará o menor tempo possível”. Legisla-se assim a 

obrigatoriedade da aplicação detailored measures, que levem em 

conta as circunstâncias de cada caso concreto, afastando a tão comum 

saída, utilizada até então de forma quase total, de simples decretação 

da incapacidade absoluta com a limitação integral da capacidade 

do sujeito[6]. A isto, aliás, conecta-se também a necessidade da 

exposição de motivos pelo magistrado, que agora terá, ainda mais, 

que justificar as razões pelas quais limita a capacidade do sujeito 

para a prática de certos atos.

Ademais, tornou-se lei também a determinação de que a curatela 

afeta apenas os aspectos patrimoniais, mantendo o portador de 

transtorno mental o controle sobre os aspectos existenciais da 

sua vida, a exemplo do “direito ao próprio corpo, à sexualidade, 

ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho 

e ao voto”, expressamente apontados no artigo 85, parágrafo 1º, 

do Estatuto. Já era sem tempo a necessidade de reconhecer que 

eventual necessidade de proteção patrimonial não poderia implicar 

em desnecessária limitação aos direitos existenciais do sujeito[7]. 

Reforça-se, com tudo isto, que a curatela é medida que deve ser 

tomada em benefício do portador de transtorno mental, sem que lhe 

sejam impostas restrições indevidas.

Também nesse sentido corrigiu-se, aliás, falha que o Novo Código 

de Processo Civil tinha perdido a oportunidade de reparar[8], com a 

possibilidade de ser a curatela requerida pelo próprio portador de 

transtorno mental. Afinal, ninguém mais legítimo do que o próprio 

sujeito que será alvo da medida para requerê-la.

Esta correção, entretanto, terá pouco tempo de vida. Isto porque ela se 

dará a partir de inserção de inciso no artigo 1.768, do Código Civil, que, 

por sua vez,em breve será revogado por força de previsão expressa do 

artigo 1.072, II, do Novo CPC. Devido à tramitação temporal sobreposta 

entre o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o Novo CPC, tal detalhe 

provavelmente não foi notado pelo legislador. Melhor solução se 

encontrará com novo projeto de lei que determine a inserção de um 

novo inciso no artigo 747 do Novo CPC, legitimando o próprio sujeito 

que virá a ser submetido ao regime de curatela a requerer a interdição, 

o que desde já se sugere.

Inseriu-se também no sistema do Código Civil, através do novo artigo 

1.783-A, novo modelo alternativo ao da curatela, que é o da tomada 

de decisão apoiada. Neste, por iniciativa da pessoa com deficiência, 

são nomeadas pelo menos duas pessoas idôneas “com as quais 

mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe 

apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes 

os elementos e informações necessários para que possa exercer sua 

capacidade.” É modelo que guarda certa similaridade com a ideia da 

assistência, mas que com ela não se confunde, já que o sujeito que 

toma a decisão apoiada não é incapaz.

Privilegia-se, assim, o espaço de escolha do portador de transtorno 

mental, que pode constituir em torno de si uma rede de sujeitos 

baseada na confiança que neles tem, para lhe auxiliar nos atos da 

vida. Justamente o oposto do que podia antes acontecer, em algumas 

situações de curatela fixadas à revelia e contra os interesses do 

portador de transtornos mentais. Como novo modelo, muito há que se 
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discutir ainda a seu respeito, mas certamente não de modo suficiente 

no espaço desta coluna.

A par destas mudanças que tratam especificamente da incapacidade, 

muitos outros reflexos ainda se podem sentir no Código Civil, como 

a possibilidade do portador de transtorno mental agora servir como 

testemunha, ou de poder se casar sem necessidade de autorização de 

curador. Certamente grande será também o impacto em toda a teoria 

do negócio jurídico e nas situações negociais em geral, em decorrência 

do afastamento de considerável gama das causas de invalidade.

Outro ponto, ainda a ser analisado com o passar do tempo, diz 

respeito à situação dos sujeitos, portadores de transtorno mental, que 

já se encontram sujeitos ao regime de curatela, sobretudo aqueles 

considerados absolutamente incapazes. Haverá necessidade de 

revisão de todas as sentenças diante do novo status destes sujeitos? 

Estarão os curadores já constituídos aptos a entender e pôr em prática 

a nova realidade?

Diversas são as questões que surgirão nos próximos anos, por força 

desta impactante mudança na capacidade dos portadores de 

transtorno mental. Questões estas que poderão ser alvo de nova 

abordagem em futura coluna aqui na Conjur, bem como em artigo a 

ser publicado na Revista de Direito Civil Contemporâneo.
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ao uso de termos tais como ‘doença’ ou ‘enfermidade’. ‘Transtorno’ 
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de um conjunto de sintomas ou comportamentos clinicamente 

reconhecível associado, na maioria dos casos, a sofrimento e 

interferência com funções pessoais. Desvio ou conflito social sozinho, 

sem disfunção pessoal, não deve ser incluído em transtorno mental, 
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//LEGISLAÇÃO
Resolução TJ/OE/RJ nº 07/2016

Altera  a  Resolução  TJ/OE  16/2014  e  cria  Centros  Judiciários  de

Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 

disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e 

na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista 

o decidido na sessão realizada no dia 14 de março de 2016 (Proc. nº 

2015-217408);

CONSIDERANDO que a construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária é objetivo fundamental da República, consignado na Carta 

Magna;

CONSIDERANDO que o direito fundamental de acesso à Justiça, 

previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal implica, além da 

vertente formal perante os órgãos judiciários, o acesso à ordem 

jurídica justa;

CONSIDERANDO que cabe ao Estado, nos termos do art. 3º, §§2º e

3º da Lei 13.105/15, a vigorar em 18 de março de 2016, promover a 

solução consensual dos conflitos sempre que possível, e estimular 

a conciliação, a mediação e outros métodos, inclusive no curso do 

processo judicial;

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº. 125 de 2010 institui a 

Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos 

de interesses, com foco nos denominados meios consensuais, que 

incentivam a autocomposição de litígios e a pacificação social, 

igualmente prevendo a criação de CEJUSCs;

CONSIDERANDO  que a Lei 13.140/15, vigente desde 26/12/2015, veio 

a regulamentar a atividade da mediação judicial e determinou aos 

tribunais a criação de Centros Judiciários de Solução Consensual de 

Conflitos (CEJUSCs), cujos acordos, quando homologados por juízes, 

têm força de título executivo judicial;

CONSIDERANDO que a Lei 13.105/15, o Novo Código de Processo 

Civil, a vigorar em 18 de março próximo, atribui central importância 

à mediação e à conciliação, a demandar que o Judiciário proveja o 

necessário apoio ao desenvolvimento de tais atividades;

CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Justiça a garantia 

do acesso à Justiça no Estado do Rio de Janeiro, no âmbito de suas 
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competências, e que por isso lhe cabe, em alinhamento com a 

normatização federal pertinente, implementar o tratamento adequado

 dos conflitos de interesses, de forma a organizar não somente a 

atividade jurisdicional como também a solução de conflitos por meio 

de mecanismos consensuais, em especial a mediação e a conciliação, 

no ambiente judiciário;

CONSIDERANDO, que a mediação e a conciliação são formas 

consensuais de solução de conflitos cuja implementação é cabível em 

qualquer momento da relação processual, mas cuja materialização 

ocorre em sua quase totalidade na primeira instância;

CONSIDERANDO, ainda, que se afigura conveniente dar aos CEJUSCs 

tratamento de serventia judicial de primeira instância, dada a intima 

ligação com Magistrados de primeiro grau de jurisdição, aos quais, via 

de regra, caberá a homologação dos acordos;

RESOLVE:

Art. 1º O artigo 11 da Resolução nº 16/2014 deste Órgão Especial passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art.11. Os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

- CEJUSCs serão instalados por ato conjunto da Presidência do 

Tribunal de  Justiça  e  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça,  de  acordo  

com sugestão apresentada pelo Núcleo Permanente de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos - NUPEMEC e a disponibilidade 

orçamentária,  para  atuação  no  primeiro  e  segundo  graus  de 

jurisdição.

§1º. Cada Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 

– CEJUSC  –  terá  um  Juiz  Coordenador,  que  será  indicado  pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça.

§2º. O ato de instalação estabelecerá os Juízos de primeiro grau cujos 

feitos ficarão afetos às atribuições do CEJUSC, observada a área de 

abrangência de cada Núcleo Regional – NUR.

§3º. As atribuições do CEJUSC não abrangerão casos oriundos de

Juizados Especiais Cíveis.

§4º. No que tange às conciliações e mediações pré-processuais, ficam 

excluídos das atribuições dos CEJUSCs os casos em que nenhuma das 

partes tenha domicílio na área de abrangência do respectivo Núcleo 

Regional – NUR.”

Art. 2º Fica alterado o inciso VI no artigo 9º da Resolução nº 16/2014 

deste Órgão Especial, com a seguinte redação:

“Art. 9º .....

 .....

VI – manter e gerir o cadastro atualizado dos conciliadores e 
mediadores afetos a suas atribuições, de forma a regulamentar os 
processos de sua inscrição, supervisão e desligamento.”

Art. 3º O artigo 12 da Resolução nº 16/2014 deste Órgão Especial passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. Os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania –

CEJUSCs são serventias de primeira instância.

Parágrafo único. Em cada CEJUSC serão lotados serventuários na 
medida da sua necessidade, dentre os quais o respectivo Magistrado 
Coordenador indicará à Corregedoria-Geral aquele que exercerá a 
coordenação administrativa do serviço.”

Art. 4º Fica criado um Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania – CEJUSC em cada uma das seguintes comarcas: Niterói 
(Região Oceânica), Campos dos Goytacazes, Vassouras, Itaguaí, 
Itaperuna e Cabo Frio.

§1º. Ficam transformados os atuais Centros de Mediação, criados pelos  
Atos  Executivos  nº  5.555/2009,  1.597/2010,  3.500/2011,

1.102/2012 e 1.104/2012, em Centros Judiciários de  Solução de

Conflitos e Cidadania – CEJUSCs.

Art. 5º Compete à Presidência e à Corregedoria Geral de Justiça, em ato 
conjunto, estabelecer as regras para o credenciamento das Câmaras 
de mediação, que serão credenciadas pelo Conselho da Magistratura.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de março de 2016. 

Desembargador LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO

Presidente

.........................................................................................................................................

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 10/2015

Recomenda  que,  na  medida  do  possível,  caso  seja  celebrado  
acordo antes da data designada para audiência, não seja o feito 
retirado de pauta, sendo o acordo homologado na presença das 
partes ou posteriormente à realização do referido ato.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Desembargador Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho, e a 
CORREGEDORA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, no uso 
de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO  o  que  foi  deliberado  em  reunião  da  Comissão

Judiciária de Articulação dos Juizados Especiais (COJES);

CONSIDERANDO as notícias de fraudes praticadas por partes e/ou 
advogados em processos ajuizados perante os Juizados Especiais 
Cíveis com acordos extrajudiciais submetidos à homologação antes da 
audiência, como vem sendo apurado em procedimento próprio;

CONSIDERANDO  o  decidido  no  processo  administrativo  nº  2015-

096352;

RECOMENDAM aos Excelentíssimos Senhores Juízes de Direito 
dos Juizados Especiais Cíveis que, na medida do possível, caso seja 
celebrado acordo antes da data designada para audiência, não seja o 
feito retirado de pauta, sendo o acordo homologado na presença das 
partes ou posteriormente à realização do referido ato.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 2015. Desembargador

 LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO

Presidente do Tribunal de Justiça

Desembargadora MARIA AUGUSTA VAZ MONTEIRO DE FIGUEIREDO

Corregedora-Geral da Justiça

.........................................................................................................................................

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2016/01_Janeiro_Marco/Legislacao/AVISO_CONJUNTO_TJ_CGJ_10_2015.pdf


JANEIRO/FEVEREIRO/MARÇO DE 2016   1717//LEGISLAÇÃO

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 73/2016

PROVIMENTO CGJ Nº 16 / 2016

Resolve encerrar as atividades do Centro de Estudo Psicológico e 
Social de Violência Sexual do 3º NUR, instituído pelo Provimento CGJ 
Nº52/2014.

A  CORREGEDORA-GERAL   DA  JUSTIÇA   DO   ESTADO   DO   RIO   
DE JANEIRO,  Desembargadora  Maria  Augusta  Vaz  Monteiro  de 
Figueiredo, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso XVIII, do artigo 22, da Lei de Organização e Divisão Judiciárias 
do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO que o Provimento CGJ Nº52/2014, instituiu o Centro 
de Estudo Psicológico e Social de Violência Sexual do 3º NUR;

CONSIDERANDO os esforços empreendidos por este Tribunal visando 
à   racionalização  do   uso  dos   recursos  materiais,  humanos  e 
financeiros;

CONSIDERANDO que a atividade do referido Centro, realizada 
contrariamente aos pareceres dos serviços envolvidos, mostrou-
se inadequada, produzindo maiores prejuízos comparados com os 
benefícios outrora vislumbrados;

CONSIDERANDO o que foi decidido no processo nº 2015-089560;

RESOLVE:

Art. 1º. Encerrar as atividades do Centro de Estudo Psicológico e Social 
de Violência Sexual do 3º NUR - CEVIS.

Art. 2º. Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Provimento CGJ 
Nº52/2014.

Rio de Janeiro, 22 de março de 2016.

Desembargadora MARIA AUGUSTA VAZ MONTEIRO DE 
FIGUEIREDO Corregedora-Geral da Justiça

.........................................................................................................................................

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2016/01_Janeiro_Marco/Legislacao/Ato_Normativo_ConjuntoTJ_CGJ_73_2016.pdf
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PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Rio Verde 
Vara de Família e Sucessões 

Coraci Pereira da Silva 
Juíza de Direito 

 

 

 
 

8 

Autos nº : 1831/2015 - 201502991920 
Natureza : Interdição (curatela de interditos) 
Requerente(s): P. de F. D. 
 Requerido(s)  : J. P. de F. D. 

 
 

“Ser livre é não ser escravo das culpas do passado nem das 
preocupações do amanhã. Ser livre é ter tempo para as 
coisas que se ama. É abraçar, se entregar,  sonhar,  
recomeçar tudo de novo. É desenvolver a arte de pensar e 
proteger a emoção. Mas, acima de tudo, ser livre é ter um 
caso de amor com a própria existência e desvendar seus 
mistérios”. (Augusto Cury) 

 
 

S E N T E N Ç A 
 

Trata-se de Ação de Interdição, aforada por P. de F. D., em face de J. 
P. de F. D., ambos qualificados na inicial. 

 
Assevera a autora ser filha do interditando, o qual foi diagnosticado 

com a doença de Alzheimer, cujo CID é G.30.9, não podendo praticar os atos próprios 
da vida civil. Por derradeiro, pleiteia a interdição de seu pai, bem como a nomeação 
para exercer o encargo de curadora. 

 
A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/11 e foi 

recebida às fls. 19/20, oportunidade em que foi concedido à autora curatela 
provisória do requerido e designado audiência de interrogatório. 

 
Na audiência, o interditando foi entrevistado por esta Magistrada, 

ocasião em que o procurador da autora retificou o pedido inicial, no sentido de que 
fosse reconhecida a interdição parcial, e não total do interditando. O Ministério 
Público emitiu parecer, concordando com a retificação da autora, pugnando pela 
interdição parcial do requerido, com a consequente nomeação da filha para exercer a 
curatela. 

 

Interdição Parcial para portador de Alzheimer

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2016/01_Janeiro_Marco/Jurisprudencia/Interdicao_Parcial_para_portador_de_Alzheimer.pdf
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PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Rio Verde 
Vara de Família e Sucessões 

Coraci Pereira da Silva 
Juíza de Direito 

 

 

É o relatório. Decido. 
 

O instituto da interdição e da submissão dos interditos à curatela 
destinam-se à proteção dos que, embora maiores, não apresentem condições 
mínimas de regência da própria vida e da administração de seu patrimônio, 
conforme dispõe  o art. 1.767 do Código Civil, transcrito abaixo: 

 
"Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela: 
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade; 

II - (revogado) 
III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; ; 
IV - (revogado); 
V - os pródigos". 

 

Até a aprovação da Lei 13.146/2015, tinha como causa determinante 
de interdição, a pessoa ser acometida de moléstia mental ou psiquiátrica, e em 
consequência, eram vistas como incapazes, portanto, impossibilitada ou inabilitada, 
por completo, para gerir os próprios bens e praticar os demais atos da vida civil. 

 
O Código Civil de 2002 exigia o mínimo de aptidão físico-mental 

para a auto-gestão pessoal e patrimonial, determinando que seja presumida a 
capacidade "de fato" - havida com a maioridade - assim como a "de direito", havida 
com a aquisição da personalidade, pelo nascimento com vida; nunca, o contrário, isto 
é, a incapacidade plena-presumida. 

 
Com a entrada em vigor do chamado “Estatuto da Pessoa com 

Deficiência” (Lei 13.146/2015), foi criado um sistema normativo inclusivo, que 
homenageia o princípio da dignidade da pessoa humana em diversos níveis. O 
Estatuto retira a pessoa com deficiência da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa  
com deficiência não deve ser mais tecnicamente incapaz, na medida em que a 
deficiência não afeta a plena capacidade. 

 
Dessa forma, após a vigência da nova Lei, o conceito de capacidade 

civil foi reconstruído e ampliado, com reflexos significativos no instituto da 
interdição e da curatela, uma vez que estabelece novo paradigma para o conceito de 
deficiência, conceituando tal termo em seu artigo 2º, in verbis: ”Considera-se pessoa com
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deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.“ 

 
Os doutrinadores atentos a esta evolução do Direito, vem corroborar 

com a nova lei para definir com maior precisão o alcance de sua aplicação ao caso 
concreto. À exemplo, transcrevo o posicionamento elucidativo de Nelson Rosenvald: 
“A incapacidade relativa será materializada alternativamente pelas técnicas da representação e 
assistência. Em outros termos, a pessoa com deficiência, que pelo Código Civil de 2002 eram 
consideradas absolutamente incapazes em uma terminologia reducionista, tornam-se 
relativamente incapazes, a partir da vigência da Lei 13.146/2015” (ROSENVALD, Nelson. 
A tomada de decisão apoiada – primeiras linhas sobre um novo modelo jurídico 
promocional da pessoa com deficiência. In: Revista IBDFAM: famílias e sucessões. 
Belo Horizonte, IBDFAM, 2015, v.10). 

 
O Novo Código de Processo Civil, que começou a vigorar em 18 de 

março do ano em curso, tratou da interdição na seção IX, a partir do art. 747. 
 

Entre os legitimados a promovê-la estão os parentes do interditando, 
como no presente caso em que a autora é filha do interditando. 

 
Não obstante o Código de Processo Civil ter admitido a interdição no 

caso de incapacidade do interditando para a administração de bens, em seu art. 749, 
tal regramento não há de prevalecer pois está em confronto com norma expressa em 
lei especial anterior à vigência do referido Código, conforme se extrai do art. 84, 
caput, da Lei 13.146/201, que diz: “A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 
exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas”. 

 
Dessa forma, no caso de incapacidade para a prática direta dos atos 

da vida civil, a solução consiste na nomeação de tutor, preservando o exercício dos 
direitos do cidadão. 

 
As normas de cunho procedimental previstas no Novo Código de 

Processo Civil tem aplicação imediata, conforme estabelece o art. 14: “A norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma 
revogada”. No caso em análise, quando o Código iniciou sua vigência já havia 
concluída  a  instrução  processual,  estando  os  autos  conclusos  para  a  prolação da
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sentença. 
 

Durante o curso do processo, foram produzidas provas suficientes de 
que o interditando é necessitado da ajuda de terceiros para praticar as atividades da 
vida civil. 

 
Extrai-se da entrevista, em juízo, efetivada no dia 02 de março de 2016, 

que o interditando respondeu de forma a demonstrar compreensão e consciência da 
realidade do mundo em que vive, deixando claro que possui discernimento quanto a 
sua orientação no tempo e no espaço, conforme abaixo transcrito. Vejamos: 

 
"…a MM. Juíza passou a interrogar o interditando, que 
respondeu: 'que tem conhecimento do pedido de interdição, e  
concorda que a filha P. de F. D. seja nomeada como sua curadora para 
administrar seus bens e representá-lo; que os netos não tem interesse 
na administração do patrimônio; que P. de F. D. é uma pessoa correta, 
que trabalha e estuda, fala várias línguas; que acha que hoje é quinta-
feira; que não sabe em que ano estamos, pois após ter  sido atacado pela 
doença não se recorda mais das coisas; que está fazendo tratamento 
psiquiátrico; que o salário mínimo é R$880,00;  que já conheceu o 
governador pessoalmente porém não se recorda do nome; que não se 
recorda do nome do prefeito; que já faz tempo que  não vota; que 
durante 60 (sessenta) anos praticou a advocacia e ainda advoga'(...)” 

Ao analisar o conteúdo do fragmento de texto acima transcrito, 
conclui-se que o interditando está lúcido, demonstrando orientado no tempo e no 
espaço, com delimitação na sua capacidade de memorização, decorrente do 
Alzheimer, enfermidade que o próprio interditando tem conhecimento, pois se 
justificou ao argumentar o motivo de não se recordar para responder o que lhe foi 
questionado quanto ao tempo e nome de autoridades políticas da nossa região. 
Porém, demonstrou noções de conhecimentos gerais ao responder com precisão o 
valor do salário mínimo, o qual foi recentemente atualizado. Informou, com 
entusiasmo ter exercido a advocacia durante sessenta anos, fazendo questão de 
afirmar que “ainda advoga”. 

 
Um fato que chamou atenção desta Julgadora foi que durante a 

audiência  o  interditando  demonstrou  preocupação  em  identificar  o  que     estava
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acontecendo, sempre perguntando para sua filha, pois devido a diminuição da 
capacidade auditiva, nem sempre conseguia ouvir o que esta Julgadora e o Promotor 
de Justiça falavam. Aliado a esta fundamentação, acrescento que o interditando, 
nasceu em 18 de fevereiro de 1931, portanto, com 85 anos, devido ser um ancião 
apresenta alterações no humor e falha da memória, problemas com linguagem, falta 
de interesse em cuidados pessoais, como higiene e peças de vestimenta. 

 
Diante de tais elementos, é inegável reconhecer que o interditando,  

de fato, necessita de adequada curatela para manutenção de seu bem-estar e gerir seu 
patrimônio, pois no atual estágio da medicina ainda não foi descoberto o tratamento 
para a cura do Alzheimer, portanto, a tendência do interditando é necessitar de apoio 
nesta fase da vida. 

 
Com efeito, a interdição é uma medida extrema, e, por isso, deve ser 

manejada com cautela, de modo a não privar de capacidade própria de usufruir das 
faculdades mentais e de capacidade de compreensão e expressão da vontade, tendo- 
se o cuidado para aferir com a maior precisão possível se, havendo incapacidade,  
esta é total ou parcial, pois este é o critério determinante para a interdição. Não 
havendo incapacidade, a questão se resolve com a simples nomeação de curador, 
preservando os direitos da pessoa quanto ao exercício de direitos e exteriorização de 
sua vontade na realização de atos que não envolve capacidade intelectiva de 
discernimento, como por exemplo os atos de disposição de bens patrimoniais de 
grande monta. 

 
Nesse sentido nos ensina Maria Berenice Dias: “A tendência atual é dar 

maior liberdade ao curatelado, deixando-o praticar sozinho atos de natureza não patrimonial, 
cujos efeitos se limitam à esfera existencial, como o caso do reconhecimento de paternidade. A 
proteção deve ocorrer na exata medida da ausência de discernimento, para que não haja 
supressão da autonomia, dos espaços de liberdade. As restrições à incapacidade de agir não 
existem para alhear os incapazes, mas para integrá-los ao mundo estritamente negocial. 
Segundo Pìetro Perlingieri, é preciso privilegiar, sempre que possível, as escolhas da vida que 
o deficiente psíquico é capaz, concretamente, de exprimir, ou em relação às quais manifesta 
notável propensão. A disciplina da interdição não pode ser traduzida em uma incapacidade 
legal absoluta, em uma "morte civil". Permitir que o curatelado possa decidir, sozinho, 
questões para as quais possui discernimento é uma forma de tutela da pessoa humana, pois a 
autonomia da vontade é essencial para o livre desenvolvimento da personalidade. A real 
necessidade da pessoa com algum tipo de doença mental é menos a substituição na gestão 
patrimonial e mais, como decorrência do princípio da solidariedade e da função protetiva do
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curador, garantir a dignidade, a qualidade de vida, a recuperação da saúde e a inserção social 
do interditado. Para quem dispõe de discernimento parcial, a interdição deve ser limitada, 
relativa à prática de certos atos (CC 1.772 e 1.780), cabendo ao juiz delimitar sua extensão 
(CC1.772). Nesses casos, há a sugestão - mas não a imposição - de que as restrições sejam as 
mesmas previstas para os pródigos (CC 1.782). Como alerta Sérgio Girschkow Pereira, trata- 
se de curatela sem interdição. (…) A curatela não leva à incapacidade absoluta do curatelado. 
Cabe distinguir o grau de incapacidade. Desse modo, o curador representa o curatelado 
absolutamente incapaz e o assiste quando sua incapacidade é relativa”. (DIAS, Maria 
Berenice. Manual de Direito das Famílias. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 
687-688). 

Fazendo uma análise da questão posta quanto a inspeção judicial 
realizada durante a entrevista ao interditando e o conteúdo do laudo médico de fls. 
10, constato que este não pode ser considerado incapaz, pois demonstrou possuir 
noção da realidade e capacidade para certos atos que não envolvam raciocínio lógico 
e cálculo de grande complexidade. 

A nova redação do parágrafo único do art. 1.772 do Código Civil 
revela que estamos diante de casos em que o futuro interditado tem suficiente 
lucidez, de modo que é capaz de ser ouvido quanto a escolha do seu curador. Mais 
uma vez, o legislador respeita a dignidade do interditando. Em consonância  com 
essa postura, é o disposto no §1º do art. 12, da Lei 13.146/2015, que diz: “§ 1o Em caso 
de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no 
maior grau possível, para a obtenção de consentimento”. Durante a entrevista o 
interditando revelou com segurança, confiar plenamente em sua filha P. de F. D. para 
administrar seus negócios, afirmando com certo orgulho e satisfação que ela 
“concorda que a filha P. de F. D. seja nomeada como sua curadora para administrar seus bens 
e representá-lo; que os netos não tem interesse na administração do patrimônio; que P. de F. 
D. é uma pessoa correta, que trabalha e estuda, fala várias línguas”. 

 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência é expresso ao afirmar que a 

Curatela é extraordinária e restrita a atos de conteúdo patrimonial ou econômico, 
desaparecendo assim, a figura de interdição completa e do curador com poderes 
ilimitados. Dessa forma, o procedimento da curatela continuará existindo, ainda que 
em nova perspectiva. 

 

Quanto as provas produzidas aos autos, deverão ser analisadas com 
prudência  para  se chegar  a  uma  decisão  justa,  de  forma  a  preservar  de maneira
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primordial os direitos inerentes à personalidade e liberdade do interditando e 
também patrimonial. Para isso, o legislador deixou ao julgador a liberdade para 
formar seu juízo de valor com base no livre convencimento motivado, dispondo no 
artigo 436 do CPC:“O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua 
convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.” 

 
A interdição de uma pessoa para atos da vida civil é uma medida 

grave, que deve se cercar de todas as cautelas, devendo vir escorada num juízo pleno 
de certeza e segurança, sob pena de se retirar aquilo que há de mais valioso na vida 
de cada um, e de transformar um ser humano, que deveria ser livre, em um 
prisioneiro da sua própria vida. 

 
No caso em análise, não se trata de refutar a prova pericial 

representada pelo atestado médico de fls. 10, no qual o médico atesta que o 
examinado está acometido por “demência de Alzheimer – CID G.30.9”, pois as 
demais provas indicam que o diagnóstico está correto. Vejamos o julgado abaixo: 

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INTERDIÇÃO c/c CURATELA - 
PROVA   TÉCNICA   -   PERÍCIA   -   INCAPACIDADE  
PARCIAL 
DEMONSTRADA. A finalidade da curatela é principalmente 
conceder proteção aos incapazes no tocante a seus interesses, seja 
concernente aos aspectos pessoais, ou aos elementos patrimoniais, 
assim como garantir a preservação de seus negócios. A interdição, pela 
própria natureza do instituto, demanda extrema cautela e o máximo 
rigor na aplicação da lei, pois envolve a perspectiva de tolher ao 
interditando a livre condução da vida civil como um todo, pelo que  
não se pode admitir a sua decretação sem que tenha sido dada a 
oportunidade de defesa àquele a quem se pretende declarar incapaz, de 
acordo com o previsto no art. 1.770 do Código Civil. Embora o 
Magistrado não esteja adstrito ao laudo pericial podendo, até mesmo, 
decidir de forma contrária a ele, diante da ausência de outros 
elementos probatórios que lhe permitam fazê-lo, é de se acolher a 
conclusão da prova técnica, no sentido de que o interditando necessita 
de assistência de terceiros para alguns atos da vida civil. (TJMG - 
Apelação Cível 1.0210.13.000089-1/001, Relator(a): Des.(a) Dárcio 
Lopardi Mendes , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/03/2016, 
publicação da súmula em 10/03/2016)
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Portanto, podemos observar que com o advento da Lei nº  
13.146/2015, pessoas com deficiência mental ou intelectual deixaram de ser 
consideradas absolutamente incapazes. Todavia, em situações excepcionais, a pessoa 
com deficiência mental ou intelectual poderá ser submetida a curatela, no seu 
interesse exclusivo e não de parentes ou terceiros. Essa curatela, ao contrário da 
interdição total anterior, deve ser, de acordo com o artigo 84 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, proporcional às necessidades e circunstâncias de cada caso. Tem 
natureza, portanto, de medida protetiva e não de interdição de exercício de direitos. 

 
Com esta nova mentalidade, a Lei veio efetivar o princípio da 

dignidade da pessoa humana, direcionando o olhar para o ser com limitação para 
seus negócios, de forma a visualizá-lo como sujeito de direitos, e não como objeto 
caracterizado como incapaz, termo este de cunho pejorativo que pode ser definido 
como: “impossibilitado, inapto, inepto, inábil”. Atributos estes que dirigidos a uma 
pessoa, com o mínimo de discernimento, poderá ferir seu caráter, honra e afetar, 
negativamente, sua personalidade e alto estima. 

 
A curatela apenas afetará os negócios jurídicos relacionados aos 

direitos de natureza patrimonial, não alcança nem restringe os direitos de família 
(inclusive de se casar, de ter filhos e exercer os direitos da parentalidade), do 
trabalho, eleitoral (de votar e ser votado), de ser testemunha e de obter documentos 
oficiais de interesse da pessoa com deficiência. 

 
Assim, não há que se falar mais em “interdição”, que, em nosso 

direito, sempre teve por finalidade vedar o exercício, pela pessoa com deficiência 
mental ou intelectual, de todos os atos da vida civil, impondo-se a mediação ou 
atuação exclusiva de seu curador. Cuidar-se-á, apenas, de curatela específica, para 
determinados atos. 

 
Com base na fundamentação supra e nos termos do inciso I do art. 

487 do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, e ACOLHO PARCIALMENTE a pretensão da autora, 
em consequência NOMEIO P. de F. D. para exercer o encargo de curadora de seu pai 
J. P. de F. D.. Em recorrência do encargo, deverá representá- lo nos atos que 
importem na administração de bens e valores, celebração de contratos e outros que 
exijam maior capacidade intelectual, além dos atos previstos no artigo 1.782, caput, 
do Código Civil (emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou 
ser demandado e atos que não sejam de mera administração), na forma
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do art. 84, §1º da Lei nº 13.146/2015. 
 

A curadora deverá assinar o respectivo Termo de Compromisso no 
prazo de 05 (cinco) dias, para bem e fielmente cumprir o encargo, prestando contas  
de sua administração, na forma do artigo 1.774 do Código Civil, a qual será anual, 
conforme determina o art. 84, §4º, da Lei nº 13.146/2015. 

 
Intimem-se as partes e o Ministério Público. Publique-se. 

 
Custas iniciais já recolhidas à fl. 11, devendo os autos serem 

encaminhados à contadoria judicial, para apuração das custas finais, as quais ficarão 
a cargo da requerente, se houver. 

 
Transitada em julgado, tome-se o compromisso e lavrem-se o termo 

de compromisso e interdição. 
 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Rio Verde-GO, 21 de março de 2016. 

 
Coraci Pereira da Silva 

Juíza de Direito 


